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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	GERALDO ANTONIO BARBOSA DOS REIS

	ADVOGADO
	:
	MG00118477 - GUILHERME SALVADOR MENDES E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, PARCELA ÍNFIMA DO PEDIDO. MAJORAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. O valor da condenação é muito inferior ao limite de 60 salários mínimos então vigente, nos termos do art. 475, § 2º, do CPC de1973 (cálculo a fls. 325). Descabe, assim, a remessa necessária.

2. O recurso versa, unicamente, sobre a sucumbência. Embora tenha sido julgado parcialmente procedente o pedido, com determinação de cômputo de período em que o Apelante exerceu mandato eletivo, condicionada à contribuição relativa ao período; e determinada a revisão do valor do benefício de que goza o Apelante; a sentença de primeiro grau condenou o próprio Apelante ao pagamento de honorários de sucumbência, por considerar mínima a sucumbência da autarquia.

3. O pedido inicial consistia na revisão do benefício aposentadoria por invalidez, em razão do reconhecimento do período laborado pelo Apelante entre 01/07/1994 e 30/10/1996, na condição de Vereador no Município de São Gonçalo do Abaeté. A sentença reconheceu o período de julho de 1994 a outubro de 1996; condicionando a averbação e revisão ao recolhimento das contribuições respectivas; e condenando o INSS ao pagamento das parcelas decorrentes da revisão no período imprescrito.

4. Trata-se, portanto, de hipótese de sucumbência recíproca; não sendo, todavia, ínfima a condenação do INSS; que foi condenado na maior parte do pedido - exceção feita apenas ao recolhimento das contribuições, o que equivale a 20% do valor dos salários de contribuição. Quem sucumbiu em parcela ínfima do pedido foi o Apelante, merecendo inversão a distribuição da sucumbência no feito.

5. O percentual de 5% do valor da condenação, por sua vez, é insuficiente para remunerar condignamente o trabalho do advogado. Majoro o valor para 10% do valor da condenação, incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.

6. Apelação do Autor a que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação da parte Autora, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2022.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                                 RELATOR CONVOCADO
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